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Ciberfeminismo: criado nos anos 1990, o termo exprimia a divulgação das ideias feministas no âmbito do
emergente ciberespaço. Hoje, como movimento, possibilita a mulheres com os mais diversos objetivos
que multipliquem suas vozes a partir das redes
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RESUMO

Considerando a necessidade de fortalecer as estratégias políticas articuladas 
pelo ciberfeminismo, que atualmente encontra algumas barreiras devido a 
processos como a vigilância de massas e o agravamento das violências digi-
tais contra minorias sociais, investiga-se um novo modelo de ciberativismo, o 
qual tem como objetivos produzir recursos tecnológicos de base e alfabetizar 
digitalmente mulheres e minorias sociais. Diante disso, o presente artigo busca 
responder à seguinte problemática: em que medida as novas experiências de 
ciberfeminismo em curso no Brasil podem ressignificar o ativismo de gêne-
ro, bem como traçar estratégias para a igualdade entre homens e mulheres, 
prevista na Constituição Federal? Para isso, vale-se de abordagem dedutiva, de 
procedimento bibliográfico e estudo de caso, bem como das técnicas de pes-
quisa de análise de dados primários e secundários. Conclui-se que os desafios 
do ciberfeminismo estão muito além do campo da internet, sendo uma ques-
tão sistemática. É apenas superando esse cenário (e traçando alternativas a ele) 
que as possibilidades do ativismo de gênero poderão ser, de fato, ampliadas. 

Palavras-chave: Ativismo. Ciberfeminismo. Programação.

ABSTRACT

Considering the need to strengthen the political strategies articulated by cyber-
feminism, which currently faces certain barriers due to processes such as mass 
surveillance and the intensification of digital violence against social minorities, 
this study investigates a new model of cyberactivism aimed at developing fou-
ndational technological resources and promoting digital literacy among women 
and social minorities. In light of this, the present article seeks to address the 
following research problem: to what extent can the new cyberfeminist experien-
ces currently underway in Brazil reframe gender activism and outline strategies 
to achieve equality between men and women, as established by the Federal Cons-
titution? To this end, the study adopts a deductive approach, based on biblio-
graphic research and case study, as well as primary and secondary data analysis 
techniques. It concludes that the challenges facing cyberfeminism extend far 
beyond the realm of the internet, constituting a systemic issue. Only by overco-
ming this scenario — and devising new alternatives — can the possibilities of 
gender activism truly be expanded.

Keywords: Activism. Cyberfeminism. Programming.
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1. Introdução

Considerando-se o terreno consagrado que o feminismo ocupa nas disputas políti-
cas no mundo digital, bem como a necessidade de reinvenção e criação de variadas estraté-
gias, esta pesquisa procura destacar e reafirmar as potencialidades das iniciativas feministas 
na rede, apontando outros caminhos para garantir a longevidade do brado do movimento. 
Nesse sentido, o prisma que constrói o presente estudo é a relação constituída entre tecnolo-
gias, gênero e ativismos contemporâneos. Partindo dessas considerações, questiona-se: em 
que medida as novas experiências de ciberfeminismo em curso no Brasil podem ressignificar 
o ativismo de gênero, bem como traçar estratégias para a igualdade entre homens e mulhe-
res, prevista na Constituição Federal?

Para responder a esse problema de pesquisa e também cumprir o objetivo desta 
produção, é aplicado o método de abordagem dedutivo, partindo de aspectos gerais sobre 
o movimento feminista no ciberespaço e, após, especificando esse contexto para algumas 
experiências em curso. Além desse aporte metodológico, vale-se do procedimento de estudo 
de caso, elencando exemplos de coletivos que promovem ciberfeminismo com foco em pro-
gramação cibernética1. É utilizada a pesquisa bibliográfica para estudar o ciberfeminismo, a 
sociedade em rede e o ativismo digital. No que tange às técnicas de pesquisa, realiza-se uma 
análise de fontes primárias e secundárias, consultando informações sobre os casos arrolados, 
que, após catalogadas, são discutidas e analisadas. 

A aplicação dessa metodologia, por sua vez, resultou na divisão do trabalho em duas 
partes: na próxima seção, é abordado o contexto do ciberfeminismo no Brasil para descrever 
suas conquistas e perspectiva atual. Na terceira, são analisadas diferentes experiências de 
ciberfeminismo no Brasil, em defesa de novos enredos de ativismo digital que atendam às 
demandas políticas da atualidade.

Por fim, justifica-se a pertinência científica da temática em debate, dado que ela ex-
plora novos modos de “fazer política” no meio digital, deslocando-se do uso tradicional das 
redes sociais. Politicamente, adere-se aos compromissos dos objetivos do desenvolvimento 
sustentável no Brasil elencados pela Organização das Nações Unidas, mais precisamente os 
preconizados no item 5 — “Igualdade de gênero” (Nações Unidas Brasil, s.d.).

O artigo explora os impactos da sofisticação tecnológica na política, pondo em xe-
que o ambiente criado pelas tecnologias da informação e comunicação (TICs) e centralizan-
do o antigo problema de gênero na perspectiva de uma sociedade a qual exclui determinados 
grupos em benefício de outros (inclusive no espaço virtual). Por isso, investigam-se novos 
meios de resistir e existir nesse território, no âmbito do qual o direito de atuar deve ser cons-
tantemente reivindicado.

1 No presente trabalho, o termo cibernético não é empregado em seu sentido estritamente técnico, 
associado à cibernética moderna de Norbert Wiener e Stafford Beer — campo interdisciplinar que, a partir 
de 1940, estudou os processos de controle, comunicação e retroalimentação em sistemas mecânicos, 
biológicos e sociais. Aqui, a noção de cibernético aproxima-se das leituras críticas feministas e hackfeministas, 
nas quais remete às infraestruturas e linguagens técnicas que sustentam o funcionamento da internet e 
das tecnologias digitais, bem como às relações de poder nelas inscritas. Nesse enquadramento, pensar o 
cibernético significa não apenas compreender as interfaces visíveis ou o conteúdo produzido nas redes e 
neles intervir, mas proceder da mesma forma com as próprias camadas estruturais — códigos, protocolos, 
algoritmos, arquiteturas da rede — em que se reproduzem lógicas patriarcais e racistas. Ao incorporar esse 
sentido ampliado, o termo é mobilizado como ferramenta analítica para examinar como a apropriação 
crítica e a reprogramação dessas estruturas podem servir à emancipação tecnológica e ao fortalecimento 
de práticas ciberfeministas. 
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2. (Re)programando o status quo : uma análise do ciberfeminismo brasileiro 
nos dias atuais 

O termo ciberfeminismo foi originado na década de 1990, em um contexto marca-
do pela constante expansão das novas tecnologias. Fazia referência, em um primeiro mo-
mento, à publicação das ideias do movimento feminista em um novo local: o ciberespaço. 
Atualmente, é ele o responsável por possibilitar que inúmeras mulheres, com os mais di-
versos objetivos, multipliquem as suas vozes e se reúnam em redes (Carvalho; Gonçalves, 
2023).

Nesse sentido, considerando a importância do movimento, é necessário que se ana-
lisem suas ações no campo digital e se estas são refletidas no campo “real”, concretizando 
o direito fundamental de igualdade entre homens e mulheres. Afinal, embora o artigo 5º, 
inciso I, da Constituição Federal preveja que “homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constituição” (Brasil, 1988), percebe-se que essa norma ainda 
está longe de se efetivar. Assim, traçam-se as possibilidades (mas também as dificuldades) 
envoltas no ativismo de gênero no Brasil, a fim de que ele se torne instrumento para a pro-
moção de uma verdadeira igualdade.

 
2.1. É possível, hoje, pensar em ativismo digital? 

 Para além de um simples aparato tecnológico, a internet se tornou uma ferramenta 
de comunicação e criou o que Manuel Castells denomina sociedade em rede, isto é, uma es-
trutura social responsável por pautar relações de produção, experiência e consumo (Castells, 
1999). Nesse cenário de ocupação do meio digital, diversas mulheres passaram a alinhar 

Protesto em São Paulo em 27 de junho de 2024 pede o arquivamento do Projeto de Lei nº 1904, que 
equipara aborto a homicídio
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tecnologia e discussões de gênero, a fim de se instalarem em espaços que, até então, eram 
usufruídos apenas por homens (Dutra, 2020).

Ao se formarem redes nesse novo local para discutir pautas do movimento feminis-
ta, criou-se o termo ciberfeminismo. Inicialmente, a justificativa era de que a internet possi-
bilitava uma interação entre as usuárias maior do que a oferecida pelos meios tradicionais, 
fazendo com que as ideias sobre um mundo mais justo e igualitário atingissem os mais di-
versos grupos. Um fator que colaborou para essa expansão foi a própria linguagem utilizada 
nas plataformas digitais; isso porque a limitação de caracteres e os jargões constantemente 
empregados nesse meio faziam com que mesmo meninas e adolescentes se engajassem em 
causas cujo debate estava até então restrito à academia (Albu, 2017).

 Diante dessa ocupação, importante salientar algumas das conquistas angariadas 
pelo movimento feminista na internet. A primeira delas diz respeito à ampliação de notí-
cias e debates sobre gênero. Afinal, ao se instalarem nas plataformas digitais, os coletivos 
assumem uma função de fonte informativa, ensejando discussões sobre a transformação da 
sociedade. Como pautas, têm-se desde as indicações de filmes e séries sobre gênero até a 
disponibilização de livros, teses e dissertações sobre temas variados: relacionamentos, fe-
minismo e movimentos sociais, diversidade, política e Estado, sexismo e violência, direitos 
humanos e inclusão social etc. (Woida, 2020).

Contudo, as possibilidades não se resumem a debates e indicações. Em 2015, após 
uma menina de 12 anos (participante do programa MasterChef Júnior) ter sido alvo de co-
mentários pedófilos, criou-se a hashtag “#PrimeiroAssédio”, por meio da qual mulheres 
compartilharam suas primeiras experiências de assédio, a fim de demonstrar que aquele não 
era um caso isolado. A campanha teve mais de 11 milhões de buscas no Twitter. Ainda, a 
procura por termos como feminismo e empoderamento feminino cresceu em 86,7% e 354,5%, 
respectivamente. Tal fenômeno foi nomeado pela mídia como Primavera das Mulheres (Na-
tansohn; Reis, 2017). Como efeito no mundo real, cita-se o fato de as denúncias de violência 
contra a mulher terem aumentado em 40% (Reis, 2017). Isso não significa, necessariamente, 
que o número de mulheres violentadas tenha aumentado, mas sim que muitas se sentiram 
encorajadas a denunciar.

Ademais, um exemplo recente foi após o projeto de lei nº 1.904/2024 ter sido 
aprovado para tramitar, com urgência, na Câmara dos Deputados. O referido projeto visa 
equiparar a pena para o aborto feito depois de 22 semanas de gestação àquela contra o homi-
cídio simples (Matos, 2024). Ante esse cenário, coletivos feministas criaram hashtags como 
“#PLdaGravidezInfantil”, “#PL1904Não” e “#CriançaNãoÉMãe”. Após essas movimentações 
no campo digital, iniciaram-se protestos no cenário real. Em cidades como Vitória (ES), Pal-
mas (TO), São Paulo (SP) e Belo Horizonte (MG), grupos tomaram as ruas para pressionar 
o presidente da Câmara dos Deputados à época, Arthur Lira, a frear a tramitação do projeto 
de lei. Valeram-se de cantos, marchas e cartazes com dizeres como “Estuprador não é pai” 
(Marzullo, 2024). O resultado dessas ações coordenadas foi o adiamento da votação do pro-
jeto (Matos, 2024).

Em suma, percebe-se que as ações coordenadas pelo movimento feminista acarre-
tam, em diversos momentos, impactos no campo digital e no real (inclusive no que tange aos 
aspectos jurídico e legislativo). Entretanto, persistem desigualdades — sobretudo nos âmbitos 
afetivo, social e cultural (Felgueiras, 2017). Assim, é necessário identificar e analisar as dificul-
dades impostas a um ativismo digital de gênero, bem como encontrar a forma de superá-las.
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2.2. Desafios e possibilidades do ciberfeminismo: alternativas para além das 
hashtags

Apesar das conquistas supra-
mencionadas, percebe-se que o ciber-
feminismo ainda encontra algumas 
barreiras. Afinal, os ambientes digitais 
não estão imunes à violência produzida 
pela cultura patriarcal (Natanshan; Reis, 
2020). Essa violência pode ser produzida 
por grupos e pessoas, mas também pelos 
próprios algoritmos das plataformas.

No que tange à primeira forma, 
vale mencionar que, ao ocuparem as 
redes, as mulheres conseguiram ampli-
ficar suas vozes, ao mesmo tempo que 
foram alvo de recorrentes discursos mi-
sóginos. Como exemplo, menciona-se 
o blog Escreva Lola Escreva, no qual a professora Dolores Aronovich Aguero compartilha 
publicações de cunho feminista. Com o crescimento do espaço digital, indivíduos autoin-
titulados masculinistas, ou mascus sanctos, passaram a adicionar comentários às postagens 
de Lola, proferindo contra a autora inclusive ameaças de morte, de estupro coletivo e de 
infecção pelo vírus HIV (Oliveira, 2021). As origens desses discursos podem ser explicadas 
da seguinte forma:

É nesse funcionamento da contraidentificação que se materializam os discursos violen-
tos propagados contra as mulheres no espaço do blog Escreva Lola Escreva, visto que, 
nessa modalidade discursiva em que homens se colocam em posição de ódio, unindo-se 
em grupos que propagam a aversão contra mulheres com a intenção de inferiorizá-las, 
há a identificação da mulher com os discursos da maternidade, da beleza, da docilidade. 
Porém, o que impulsiona que [sic] o grupo masculino se porte de forma odienta contra 
o grupo feminino tem origem justamente no contrário: no momento em que a mulher 
quebra barreiras de espaços e padrões predeterminados, valendo-se da internet como 
ferramenta de fortalecimento. Ocupar essa posição faz emergir uma memória do que é 
ser mulher, de como o feminino deveria se apresentar e exteriorizar essas características 
perante a sociedade (Oliveira, 2021, p. 55).

Além das violências produzidas por grupos e indivíduos, há uma espécie de vio-
lência originada do próprio algoritmo, que incentiva a produção de discursos odiosos. Isso 
se dá na medida em que, atualmente, vivencia-se uma era de “capitalismo comunicativo”, 
quando o “valor de troca” de uma mensagem — medido pelo grau de circulação — é 
priorizado em relação ao seu “valor de uso” (Castro, 2020). Assim, com o objetivo de an-
gariarem cada vez mais lucro, as plataformas incentivam a produção de discursos odiosos 
ou, em situações mais tênues, nada fazem para impedir tal proliferação. Frisa-se que, dos 
discursos de ódio produzidos nas plataformas digitais, 68% são destinados a mulheres 
(Leite, 2022). 

A exclusão 
tecnológica não é 
apenas um reflexo 
das desigualdades 
sociais, mas também 
um mecanismo ativo 
de reprodução dessas 
desigualdades
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A problemática avança na medida em que os algoritmos traduzem uma narrativa 
de poucos, retomando o que Marx e Engels (2007) já mencionavam: as ideias dominantes 
de uma determinada época são, em verdade, as ideias da classe dominante. Assim, os códi-
gos transportam a ideologia de seus criadores e de seus clientes em potencial, prejudicando 
pessoas em razão de gênero, raça, território, classe etc. Ressalta-se que esse processo é inter-
ligado ao de vigilância maciça dos dados das usuárias, o que também favorece as plataformas 
e as grandes empresas, que podem utilizá-los para os mais diversos fins — inclusive para a 
manipulação (Reis; Natansohn, 2019).

 Nesse contexto, questiona-se: o ciberfeminismo nos moldes atuais, utilizando as 
plataformas já disponíveis, consegue ser eficiente? Para responder a essa pergunta, impor-
tante relembrar Donna Haraway, que, já nos anos 1980, apontava para a necessidade de uma 
escrita e de uma produção de conhecimento originado por mulheres, visando subverter a 
lógica dos mitos fálicos e ocidentais. Afinal, as tecnologias traduzem uma “comutação da 
dominação (masculina)”, a qual não afeta de forma igual todas as mulheres, tampouco as 
demais pessoas (Haraway, 2019).

O pensamento de Haraway é ratificado por pensadoras contemporâneas que refor-
çam a ideia de uma tecnopolítica feminista. A expressão diz respeito à imprescindibilidade 
de combater a suposta neutralidade das redes, objetivando reconsiderar o uso, a produção 
e a imaginação das tecnologias de informação e comunicação, a fim de que sejam pensadas 
pelas e para mulheres, pessoas não binárias e trans (Oliveira; Araújo; Kanashiro, 2020). Em 
outras palavras, a ocupação da internet por esses grupos reduziria o fenômeno de “brecha 
tecnológica”, que se caracteriza por reproduzir as desigualdades da sociedade nesse novo 
ambiente (Lima; Oliveira, 2020). 

O conceito de tecnofeminismo se une ao de hackfeminismo ou hacktivismo femi-
nista, que se propõe a pensar o ativismo muito além da camada da internet que transmite e 
fabrica conteúdo; por meio desse termo, pretende-se analisar as estruturas lógicas e físicas 
que compõem a própria internet. Desse modo, promovem-se estudos para a autonomia tec-
nológica e até mesmo para a criação de redes alternativas e de software livre (Natansohn; 
Reis, 2020).

Além de tornar o ciberfeminismo mais efetivo, as alternativas hackers surgem com 
a finalidade de “povoar o território”. Isso porque, conforme pesquisa divulgada em 2015, 
55% dos brasileiros acreditavam que o Facebook “é a internet” (Mirani, 2015). Ou seja, toda 
uma rede mundial de computadores foi resumida a uma simples empresa, tornando possível 
constatar a amplitude do poder informacional detido por uma única rede social. Nesse ce-
nário, urge ser uma pessoa ativa, explorando e habitando esse novo local. Afinal, só depois 
de compreender a maneira como as estruturas da internet funcionam é que será possível 
escolher as ações a serem implementadas nesse espaço (Gómez; Muñoz, 2020).

 Apesar de essas iniciativas parecerem distantes, inúmeros grupos feministas já têm 
adotado essa postura e, ao agir dessa forma, explicitam a invisibilidade reproduzida pelas in-
fraestruturas das plataformas atuais. Ademais, demonstram que a exclusão ocasionada pela 
internet também se aproxima das outras desigualdades sociais, sejam elas associadas às re-
lações, aos corpos, ao trabalho etc. Oliveira, Araújo e Kanashiro (2020, p. 11) retratam esses 
movimentos da seguinte forma:

É um chamado pelo reconhecimento de materialidades — das infraestruturas e dos 
corpos — acompanhado de uma elaboração política a partir do feminismo interseccional. 
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Essa perspectiva feminista, mais do que um discurso de inclusão de mulheres na tec-
nologia, faz ver as múltiplas camadas de desigualdade e exclusão geradas pelo modelo 
dominante, incluindo também uma discussão a respeito de diferenças de classe, raça, 
sexualidade, nacionalidade e naturalidade conjugados [sic] às questões de gênero.

Em complemento, salienta-se a necessidade de aumentar a diversidade e a inclusão 
no setor de tecnologia e combater os estereótipos que desencorajam a participação feminina, 
especialmente de mulheres negras. Afinal, em que pese o fato de a maioria da população 
brasileira ser composta por mulheres — majoritariamente negras (Mazenotti, 2024) —, o 
mercado tecnológico conta com 68% de participação masculina e 58,3% branca (PretaLab, 
2019); os dados referem ainda mais a discriminação: 11% dos profissionais de tecnologia 
brasileiros são mulheres negras, enquanto 37% são homens brancos ou asiáticos e 22% são 
mulheres brancas ou asiáticas (PretaLab, 2022). 

A manutenção de estereótipos (de gênero, raça e classe) impede a ascensão de mu-
lheres na área tecnológica; tal fato fica explícito na medida em que é sabido que elas repre-
sentam somente 22% dos estudantes de Ciências da Computação, apesar de serem a maioria 
no ensino superior. Além disso, mesmo que meninas na fase escolar apresentem aptidão 
para Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática, somente 0,4% optam por se tornar gra-
duandas em Ciências da Computação (PrograMaria, s.d.). 

Entende-se, portanto, que essa nova ideia de ciberfeminismo diz respeito à urgência 
de se construírem espaços offline e online nos quais mulheres e demais minorias sociais pos-
sam, de fato, multiplicar suas vozes. Nesse diapasão, é importante mencionar como isso tem 
se organizado no Brasil e quais seus reflexos para o país.

Página do blog 
Escreva Lola 
Escreva, alvo do 
ódio de grupos 
masculinistas da 
internet
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3. Programando novos horizontes

Notoriamente, o ciberfeminismo tem sido referência no que diz respeito à atuação 
política na internet desde o século passado. Todavia, devido à turbulência cada vez mais 
violenta com que avançam as novas tecnologias e, consequentemente, as dinâmicas sociais 
imbricadas nesses processos, demanda-se a constante tensão dos próprios meios utilizados 
para lutar politicamente.

Então, como ressignificar as tecnologias científicas ocidentais, responsáveis por dar 
vida a boa parte do maquinário comunicante (com o qual compartilham-se vivências e inti-
midades), mas deixando de lado práticas de violência e de exclusão? Como ocupar as redes, 
colonizadas pelo capitalismo e pelo patriarcado (misógino, racista, homo/trans/bifóbico e 
capacitista), e transformar, subverter, curar as dinâmicas de dominação e de morte que se 
reproduzem através delas (Araújo; Manica; Kanashiro, 2020)? Esses desafios constituem os 
temores sociotécnicos que impulsionam a presente pesquisa, e, por isso, propõe-se o mapea-
mento das experiências que se dedicam ao trabalho do letramento tecnológico. 

Como exemplos dessa empreitada, citam-se quatro experiências em curso no Brasil: 
MariaLab, PrograMaria, PretaLab e Casa Hacker (“Minas em tech”)2. A primeira atua na produ-
ção de material didático sobre tecnologias, tendo como público-alvo mulheres, pessoas transgê-
nero e não binárias. A segunda trabalha diretamente com ensino de programação para meninas e 
mulheres. A terceira dá especial atenção à capacitação tecnológica das mulheres negras. A última, 
por sua vez, destina-se ao ensino de meninas e mulheres nos anos iniciais de formação.

As experiências mapeadas nesta pesquisa partem de uma compreensão comum: a 
exclusão tecnológica não é apenas um reflexo das desigualdades sociais, mas também um 
mecanismo ativo de reprodução dessas desigualdades. Essas iniciativas apostam no letra-
mento digital e na criação de espaços seguros de aprendizagem como estratégias de enfrenta-
mento da lógica excludente do regime algorítmico e das infraestruturas colonial-patriarcais 
da internet. No entanto, cada coletivo constrói esse enfrentamento a partir de enfoques e 
públicos-alvo distintos, o que permite observar nuances na forma como o ciberfeminismo 
contemporâneo tem se articulado no Brasil. 

3.1. Uma nova forma de ativismo? Estudo das experiências em curso no Brasil

Neste tópico, serão apresentados os coletivos selecionados na pesquisa preliminar3. 
Todos eles possuem sítios eletrônicos próprios para acompanhamento dos seus trabalhos e 
divulgação de projetos, em que foram colhidas as informações compiladas a seguir. 

3.1.1. MariaLab

A MariaLab assume uma postura tecnopolítica explícita ao promover a interseção 
entre tecnologia, política e feminismo, entendendo que essa confluência é um canal viável 

2 Os coletivos MariaLab, PrograMaria, PretaLab e Casa Hacker têm, respectivamente, os seguintes endereços 
eletrônicos: www.marialab.org; www.programaria.org; www.pretalab.com; https://casahacker.org/minas-em-tech.

3 A seleção teve como critério o atendimento à condição de que o grupo: a) dê enfoque ao letramento 
cibernético; b) esteja em atividade; c) tenha compromisso com políticas antidiscriminatórias; d) vise à 
inclusão tecnológica com base em gênero, raça e classe; e) propicie visibilidade à sua plataforma.
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para a valorização do autocuidado nos meios digitais, inclusive com a construção de infra-
estruturas feministas — conceito que, na prática, implica criar e gerir redes comunitárias e 
material didático próprios, rompendo com a dependência para com as plataformas corpo-
rativas. 

Nesse sentido, propõe-se a tornar os espaços de tecnologia mais plurais, envolvendo 
mais mulheres, pessoas trans e não binárias, promovendo um pensamento e discussão inter-
seccional que considere raça, classe social e identidade de gênero no desenho de tecnologias, 
sejam elas digitais ou não. Para muito além da representatividade desses corpos invisibiliza-
dos, sugere reconstruções e reapropriações dos modos como eles são desenvolvidos e como 
interagem com infraestruturas tecnológicas. 

A iniciativa aposta em diferentes frentes de ação, dentre elas: a Biblioteca Maria-
Lab, que reúne materiais didáticos e informativos para fortalecer debates feministas e so-
bre tecnologia; o relatório O cenário das ameaças digitais: Brasil, que tem como objetivo 
fornecer uma visão geral das ameaças digitais enfrentadas pela sociedade civil e pela mídia 
no Brasil, bem como orientar os especialistas em segurança digital que apoiam essa comu-
nidade; e “Infraestruturas feministas”, conjunto de diretrizes e ações estratégicas feministas 
para o fortalecimento de redes comunitárias na internet: (a) Rede Fuxico (rede comunitária 
de software livre), (b) cartilhas de infraestrutura feministas e (c) pesquisa-ação sobre redes 
autônomas feministas.

MariaLab e Casa Hacker atuam na 
linha hackfeminista de criação e 
domínio de infraestruturas próprias, 
enquanto PrograMaria e PretaLab 
operam de maneira mais próxima 
ao mercado, priorizando estratégias 
de mitigação das barreiras 
estruturais. Tal diferença ilustra uma 
tensão central do ciberfeminismo 
contemporâneo: atuar dentro ou fora 
da lógica dominante? Ou realizar 
uma combinação estratégica entre 
ambas as alternativas? 
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Ao se dedicar também à segurança digital e ao enfrentamento de ameaças online, o 
coletivo opera em um nível de resistência que vai além da inclusão, buscando redesenhar as 
próprias condições de participação no ciberespaço. Essa proposta dialoga diretamente com 
a proposta hackfeminista de intervir nas camadas infraestruturais da rede, e não apenas no 
uso final das plataformas. 

Desse modo, o grupo aposta na transposição da tecnologia para espaços feminis-
tas e do feminismo para espaços de tecnologia, possibilitando a construção de ambientes 
seguros, tanto digitais como físicos, férteis para a aprendizagem através da troca e acúmu-
lo de saberes entre todas. Auxilia na coleta, organização e divulgação de informações e na 
produção de conhecimentos científicos e socioeconômicos sobre a relação entre tecnologias 
e feminismos; promove debates sobre tecnologias feministas, enfrentamento da violência 
online baseada em gênero e raça e sobre governança da internet; produz materiais didáticos 
em diversos formatos para disseminar informações sobre tecnologias para mulheres, pessoas 
transgênero e não binárias; apoia outros projetos em tecnologias digitais e não digitais, atra-
vés de reuniões e eventos de pessoas e organizações parceiras.

3.1.2. PrograMaria 

A PrograMaria é um projeto idealizado a partir do desejo de ensinar e desenvolver 
uma linguagem de programação voltada para as aspirantes do coletivo, que sentiam falta 
de apoio e encorajamento. Identificando as dificuldades compartilhadas entre diversas mu-
lheres para a obtenção de conhecimentos na área, guia-se pelas seguintes perguntas: “Nós 
consumimos tecnologia, mas não estamos participando da produção dela. Por quê?”; “Não 
há mulheres porque o ambiente é hostil ou o ambiente é hostil porque não há mulheres?”. A 
partir daí, identificaram-se três padrões principais de problemas que as mulheres costumam 
enfrentar na relação com a programação: “Não sei por onde começar”, “Não é para mim”, 
“Não confio que sou capaz de fazer sozinha” (PrograMaria, s.d.). Desse modo, o projeto 
compromete-se com a expansão do ensino tecnológico voltado para mulheres, baseando-se 
em dados que constatam a escassez delas nesse mercado e em face das barreiras encontradas 
para alcançar esses saberes.

Logo, a PrograMaria atua diretamente na quebra de barreiras culturais e subjetivas 
que afastam mulheres da programação. Ao problematizar a hostilidade do ambiente tecno-
lógico e oferecer formação acessível, enfrenta não só o déficit de habilidades técnicas, mas 
também os estereótipos internalizados que fazem parte do que Rolnik (2019) descreve como 
política de produção de subjetividade. 

A estratégia, nesse caso, é menos voltada para a criação de infraestruturas autôno-
mas e mais para a inserção qualificada de mulheres no mercado já existente, o que fortalece 
a representatividade, mas ainda mantém uma relação com a lógica dominante das big techs.

Ainda assim, as frentes de ação são diversificadas e contam com o apoio de grandes 
veículos de comunicação, promovendo maior alcance das atividades. Dentre as iniciativas es-
tão: “Mais diversidade na tecnologia com Globo”; “Mais diversidade na tecnologia com Thou-
ghtworks”; e “Mais diversidade na tecnologia com Trimble”4. Através de diferentes parcerias, 

4 Globo, Thoughtworks e Trimble são, respectivamente, a famosa rede televisiva brasileira, uma empresa de 
consultoria de software e transformação digital e uma empresa especializada em soluções de posicionamento, 
mapeamento e geolocalização.
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cada uma dessas iniciativas promove eventos e cursos sobre tecnologia voltados para mulheres 
e minorias sociais, por meio de palestras, vídeos, material didático, lives e oficinas interativas. 

3.1.3. PretaLab 

A PretaLab é uma iniciativa que reforça a necessidade e a pertinência de incluir mais 
mulheres negras na inovação e na tecnologia. Tendo como causa a luta contra uma sociedade 
marcada pelo racismo estrutural, patriarcal e colonialista, a organização pensa a inserção e o 
desenvolvimento das mulheres negras no mercado de trabalho, considerando diferenças de 
identidade e subjetividade. 

Dentre as experiências analisadas, a PretaLab apresenta a proposta mais intersec-
cional, integrando a luta de gênero ao combate ao racismo estrutural. Os dados reunidos 
sobre empregabilidade e autopercepção das participantes permitem afirmar que há efeitos 
concretos da iniciativa na redução da desigualdade de acesso à tecnologia e na promoção de 
trajetórias profissionais para mulheres negras da área. 

Aqui, o letramento tecnológico é acompanhado de um processo de fortalecimento 
identitário e de criação de redes de apoio profissional, configurando um exemplo de micro-
política com impactos também no nível macropolítico, ao desafiar a composição racial do 
setor de tecnologia. Logo, o grupo dedica-se a alterar o status quo — colonialista, patriarcal 
e racista — ao estimular mulheres negras a pertencerem a uma área promissora, prestigiada 
e conectada ao futuro, democratizando a produção de tecnologia em busca de um mundo 
socialmente mais justo.

Além da promoção de educação digital através de cursos técnicos pagos e gratuitos, 
realiza a produção de material informativo e relatórios. Tem ampla atuação no mercado de 
trabalho, priorizando a divulgação do trabalho de mulheres negras e suas especialidades 
na plataforma da PretaLab, criando uma verdadeira rede de geração de emprego na área da 
tecnologia para mulheres negras.

A PretaLab promove ciclos formativos para qualificação técnica gratuita de mu-
lheres negras e indígenas de todo o Brasil; também oferece uma “rede de profissionais”, re-
alizando a divulgação do trabalho de mulheres negras nas diferentes áreas da tecnologia; 
oferece estudos de impacto, entre outros, além de agenciamento e consultoria, tendo como 
alvo pessoas jurídicas e sociedade civil.

Para 82,5% das mulheres entrevistadas pelo PretaLab, participar da plataforma fez 
uma diferença positiva em suas vidas (PretaLab, 2023b). A partir da rede profissional da 
iniciativa, 42% das mulheres entrevistadas conheceram uma vaga de trabalho que as inte-
ressava (PretaLab, 2023a). Esses percentuais confirmam que o projeto impulsiona mudanças 
sociais ao desafiar uma estrutura consolidada e opressora, que mantém as mulheres negras 
na base da pirâmide social. Com acesso a formação técnica, senso de pertencimento e se-
gurança, essas mulheres ganham autoconfiança, tornando-se referência para suas famílias e 
comunidades. Isso abre a possibilidade de ocupar novas posições na sociedade e de imaginar 
diferentes horizontes. 

Ao oferecer formação psicoemocional e técnica em áreas conectadas às principais 
mudanças do futuro, a PretaLab contribui para transformar o cenário tecnológico no Brasil, 
que ainda é majoritariamente branco e masculino, como mostram as estatísticas (PretaLab, 
2023a; 2023b). 
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3.1.4. Casa Hacker — “Minas em tech”

Fundada em 2018 por uma comunidade periférica de Campinas (SP), a Casa Hacker 
luta para emancipar tecnologicamente pessoas periféricas, possibilitando que grupos organi-
zados transformem sua realidade, levando-os a um salto de desenvolvimento com equidade 
(Casa Hacker, 2024). Sob o lema “Programe como uma mina”, a Casa Hacker oferece a ini-
ciativa “Minas em tech”, que funciona como um curso técnico de formação em programação, 
eletrônica, impressão e modelagem em 3D, segurança e privacidade e desenvolvimento de 
projetos, visando à emancipação tecnológica. 

Seu enfoque Steam (acrônimo em inglês para ciências, tecnologia, engenharia, artes 
e matemática) favorece uma aprendizagem transversal e conecta a apropriação tecnológica 
à resolução de problemas locais. Assim, diferentemente das demais experiências, a Casa Ha-
cker emerge de uma comunidade territorialmente localizada, possibilitando a perspectiva de 
que as redes digitais não precisam, necessariamente, prefigurar o campo de transformação 
coletiva na era tecnológica.

3.1.5. Análise comparativa e implicações para o ciberfeminismo

Apesar das diferenças de escopo e método, mantém-se homogêneo entre as experi-
ências o entendimento de que a disputa pela igualdade de gênero no campo tecnológico não 
deve se limitar ao uso das plataformas hegemônicas. 

MariaLab e Casa Hacker atuam na linha hackfeminista de criação e domínio de 
infraestruturas próprias, enquanto PrograMaria e PretaLab operam de maneira mais próxi-
ma ao mercado, priorizando estratégias de mitigação das barreiras estruturais. Tal diferença 
ilustra uma tensão central do ciberfeminismo contemporâneo: atuar dentro ou fora da lógica 
dominante? Ou realizar uma combinação estratégica entre ambas as alternativas? 

Essas experiências revelam que o letramento digital pode ser compreendido como 
prática micropolítica (Rolnik, 2019) capaz de produzir fissuras nas estruturas coloniais e 
patriarcais ao transformar subjetividades e criar comunidades temporárias de resistência. 
Entretanto, a escassez de mensurações sobre o impacto dessas atividades e a dependência, 
em alguns casos, de recursos e infraestrutura de grandes empresas são desafios que limitam 
a sustentabilidade dessas iniciativas. 

Assim, o estudo das experiências confirma que, embora o letramento tecnológico 
não seja por si só capaz de romper com as bases estruturais do regime dominante, ele fun-
ciona como vetor essencial para ampliar as possibilidades de ação e imaginar um futuro 
auspicioso para o ativismo de gênero no Brasil.

3.2. Repensar o ciberfeminismo: uma outra linguagem para um outro futuro 
possível 

Como já mencionado, para fins dessa pesquisa, interessa pensar o problema em 
sua dimensão tecnopolítica, seguindo a intuição de Donna Haraway quando ela propõe o 
ciborgue como um mito-ficção possível para um feminismo no contexto da “informática da 
dominação” (Haraway, 2019). Com esse esquema, investiga o modo como máquinas e orga-
nismos se articulam na constituição das redes de poder, informação e comunicação. 
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Considerando os vários elementos semióticos que surgem com a “virada ciberné-
tica” e que passam a ocupar os corpos, compor existências e organizar a relação deles com 
o mundo, não há como refletir politicamente sem entender a magnitude da influência que 
esses dispositivos têm nas subjetividades. Da confluência entre corpos e máquinas decorre a 
urgência da compreensão e apropriação da linguagem técnica que forja esse espaço (Araújo; 
Manica Kanashiro, 2020). Enquanto corpos-máquina (diga-se, múltiplas e variadas perfor-
mances de corpos em conjunções ciborgues), a emancipação tecnológica encontra caminho 
no paulatino e extenuante exercício da apropriação linguística, do letramento e, essencial-
mente, da programação. A partir daí, programa novas formas de existir no mundo: 

Nesse sentido, compreendemos que há neste campo um reconhecimento da importân-
cia da representatividade, mas há também uma forte proposta de ir além na medida em 
que o chamado por envolver mais mulheres, pessoas trans e não binárias no desenho 
de tecnologias emerge como algo que será determinante para promover alianças que 
sejam capazes de desestabilizar escolhas naturalizadas e não verbalizadas e desafiar a re-
produção de padrões e normas em experiência com infraestruturas e redes digitais. Ou 
seja, as experiências com tecnologias feministas, mais do que convidar corpos e grupos 
sociais que sofrem [a ação de] forças de afastamento da interação social com tecnologias 
a reconhecer e assumir seu protagonismo nesse campo, buscam mobilizar experiências, 
interesses e necessidades não normativos e incorporá-los em redes sociotécnicas (Araú-
jo; Oliveira; Kanashiro, 2020).

Isso se apoia na perspectiva de Rolnik (2019) segundo a qual, diante do cenário 
de disputas políticas característico do século XXI, deve haver uma modulação do exercício 
do ativismo político e, propriamente, das ideações ativistas, para que passem a adotar uma 
concepção micropolítica: 

Além de não submeter-se [sic] à institucionalização, o novo tipo de ativismo não 
restringe o foco de sua luta a uma ampliação de igualdade de direitos, próprio à 
insurgência macropolítica. Ele a expande micropoliticamente para a afirmação de um 
outro direito que engloba todos os demais: o direito de existir ou, mais precisamente, o 
direito à vida em sua essência de potência criadora. Seu alvo é a reapropriação da força 
vital, frente a sua expropriação pelo regime colonial-capitalístico que a cafetina [sic] 
para dela alimentar-se, levando o desejo a uma entrega cega a seus desígnios — esse 
é nada mais nada menos que o princípio micropolítico do regime que hoje domina o 

Ao aprenderem a programar, as mulheres 
não apenas adquirem habilidades 
técnicas, mas também desenvolvem uma 
nova forma de subjetividade e agência no 
campo da tecnologia
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planeta. A reapropriação do direito à vida é diretamente encarnada em suas ações: é no 
dia a dia da dramaturgia social que essas ações acontecem, buscando transfigurar seus 
personagens e a dinâmica de relação entre eles (Rolnik, 2019, p. 24)5. 

Com isso, objetiva-se afirmar que não basta resistir macropoliticamente ao atual re-
gime, é preciso igualmente agir para se reapropriar da força de criação e cooperação — ou 
seja, atuar micropoliticamente (Rolnik, 2019, p. 35). Rolnik (2019, p. 35) sugere que, para a 
reapropriação do impulso de criação (no sentido de ações voltadas para o estabelecimento de 
novas formas de existir), é preciso que essa consciência incida sobre as ações do desejo, motor 
de pulsão e modo de relação com o outro. A barreira está na política compulsória de produção 
de subjetividade e do desejo do regime vigente, o que é inerente à condição de existência em si.

Cada regime (sociopolítico ou econômico) é sustentado pelo modo como ele molda 
e controla a subjetividade das pessoas. A maneira como as pessoas são subjetivadas (como 
percebem a si mesmas e suas relações) é crucial para a existência e manutenção desse regime. 
Sem esse processo de subjetivação, o regime não conseguiria se manter. No contexto atual, 
que Rolnik descreve como uma “nova dobra” do regime colonial-capitalístico, há um “abuso 
da pulsão vital”. Isso significa que o sistema atual usa e explora a energia e os desejos das 
pessoas de maneira a dificultar o reconhecimento e a reapropriação dessa pulsão como algo 
que pertence a elas mesmas.

A reapropriação do desejo e do impulso criativo não é fácil e não acontece auto-
maticamente. A lógica do regime dominante é tal que torna difícil para a razão ou para a 
consciência individual entenderem e se apropriarem plenamente desses impulsos criativos. 
Para superar esses desafios, é necessário resistir à política dominante de produção da subje-
tividade e do desejo.

É um processo ativo de resistência e transformação da própria realidade social e 
pessoal, que exige esforço e construção contínua. No processo de resistência e transformação, 
surgem «comunidades temporárias», que buscam construir algo comum e alternativo ao regi-
me dominante. Essas comunidades não representam a totalidade da sociedade, mas são espa-
ços de resistência e criação que desafiam as estruturas existentes. A sociedade como um todo 
é marcada por um constante embate entre diferentes forças e interesses. Essas comunidades 
temporárias fazem parte desse embate, tentando construir novas formas de organização e sub-
jetividade:

É preciso resistir no próprio campo da política de produção da subjetividade e do desejo 
dominante no regime em sua versão contemporânea — isto é, resistir ao regime domi-
nante em nós mesmos —, o que não cai do céu, nem se encontra pronto em alguma terra 
prometida. Ao contrário, esse é um território que tem que ser incansavelmente conquis-
tado e construído em cada existência humana que compõe uma sociedade, o que intrin-
secamente inclui seu universo relacional. De tais conexões originam-se comunidades 
temporárias que pretendem agir nessa direção construindo o comum. Entretanto, tais 
comunidades jamais ocupam o corpo da sociedade como um todo, pois ele se faz e se 
refaz no inexorável embate entre diferentes tipos de forças (Rolnik, 20219, p. 36).

5 No pensamento de Suely Rolnik, o termo colonial-capitalístico designa um regime de inconsciente e de 
política do desejo que resulta da articulação histórica entre o projeto colonial europeu e o desenvolvimento 
do capitalismo global. Trata-se de uma forma de subjetivação que bloqueia o acesso ao “saber-do-corpo” — 
isto é, à capacidade de apreender o mundo a partir da experiência viva e não mediada do “fora-do-sujeito”, 
restringindo a existência à perspectiva estreita do “sujeito” moldado pela cartografia cultural dominante.
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A própria blasfêmia antológica de Haraway (2019), pensada já na década de 1980, 
mostra-se um bom exemplo de pensamento micropolítico na medida em que o ciborgue, 
enquanto representação da realidade-ficção do corpo-máquina, marca essa subjetividade re-
apropriada, caracterizada pelo imperativo da ruptura, cura, transformação e emancipação 
das amarras tecnocientíficas ocidentais. 

Relacionando essa ideia ao letramento cibernético de mulheres e ao ensino de pro-
gramação, pode-se compreender que essas práticas representam formas de micropolítica e 
resistência ao regime colonial-capitalístico dominante. Afinal, o letramento cibernético de 
mulheres através do ensino da programação pode ser visto como um processo de reapro-
priação da tecnologia e da capacidade criativa. Ao aprenderem a programar, as mulheres 
não apenas adquirem habilidades técnicas, mas também desenvolvem uma nova forma de 
subjetividade e agência no campo da tecnologia.

No que tange às barreiras criadas, salienta-se que o regime colonial-capitalístico 
é responsável por estruturas que promovem a exclusão e a marginalização. O letramento 
cibernético pode ser visto como uma tentativa de superar essas barreiras, permitindo que 
mulheres e outras populações excluídas tenham acesso a ferramentas e conhecimentos que 
historicamente foram reservados para poucos.

Ademais, a prática do letramento cibernético segue a lógica da micropolítica, na 
medida em que é uma ação gradual e contínua que visa transformar a realidade. Cada mu-
lher que aprende programação contribui para uma mudança mais ampla na forma como 
a tecnologia é acessada e utilizada, desafiando as estruturas dominantes e criando novas 
possibilidades de inclusão. O ensino da programação e o letramento cibernético promovem 
a formação de comunidades temporárias, que compartilham o objetivo de construir um fu-
turo comum e desafiar o regime vigente. Essas comunidades não constituem a totalidade da 

Fundadoras e funcionárias das ONGs MariaLab, PrograMaria, PretaLab e Casa Hacker — “Minas em tech”
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sociedade, mas representam uma resistência significativa e um esforço para transformar a 
realidade tecnológica e social.

A presença de mulheres, pessoas trans e não binárias nos espaços de criação e ma-
nipulação das tecnologias digitais mostra um potencial que extrapola o horizonte reformista 
de “inclusão” no mercado ou de “diversificação” das equipes de desenvolvimento. Quando 
esses corpos (historicamente afastados das esferas de poder técnico e científico) apropriam-
-se das linguagens e infraestruturas que sustentam o mundo digital, produzem um deslo-
camento radical da lógica dominante que estrutura esse território. É necessário intervir nas 
bases ontológicas e políticas do cibernético, desmontando os fundamentos que naturalizam 
a opressão e as assimetrias raciais e de gênero.

Esse gesto é transgressivo porque confronta diretamente a opacidade e o monopólio 
das grandes corporações tecnológicas, cujo funcionamento interno é protegido por patentes, 
segredos industriais e regimes jurídicos que dificultam o escrutínio público. Como demons-
tram as análises de Cathy O’Neil (Braga; Cardoso, 2017), mesmo quando um algoritmo se apre-
senta como “neutro” ou “técnico”, ele reproduz e cristaliza preconceitos estruturais, utilizando 
variáveis e conjuntos de dados que funcionam como substitutos para categorias racializadas, de 
gênero ou de classe. Ao penetrar nesse núcleo — o espaço em que o código se confunde com a 
ideologia —, mulheres hackers desafiam não apenas as ferramentas específicas, mas o próprio 
pacto social que sustenta a supremacia branca e patriarcal no universo digital. 

Logo, a ação de mulheres no campo do desenvolvimento tecnológico não se limita 
a “humanizar” sistemas preexistentes ou a demandar algoritmos mais “justos” dentro do 
mesmo arcabouço de poder. Propõe-se, além disso, uma reconfiguração das relações entre 
os sujeitos, máquinas e redes capaz de abrir caminho para novas formas de organização. 
Nesse sentido, o ciberfeminismo e suas vertentes hacktivistas não se restringem a atuar sob 
as regras do jogo, mas também se empenham em reescrevê-las — ou, em muitos casos, em 
substituir o jogo por outro inteiramente novo, imaginado e codificado a partir de perspecti-
vas insurgentes.

Não se trata, portanto, de um mero “solucionismo tecnológico”, no qual os conflitos de 
interesse e, sobretudo, as lutas políticas no âmbito da sociedade são desconsiderados (Morozov, 
2018). Um ciberfeminismo efetivamente combativo precisa ter como norte o pressuposto de 
que a simples ressignificação do uso da tecnologia não acabará com os problemas sociais.

O ciberfeminismo e suas vertentes 
hacktivistas não se restringem a atuar sob as 
regras do jogo, mas também se empenham 
em reescrevê-las — ou, em muitos casos, 
em substituir o jogo por outro inteiramente 
novo, imaginado e codificado a partir de 
perspectivas insurgentes
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Nessa senda, ressalta-se que não há como falar em uma sociabilidade verdadeira-
mente democrática sob o capitalismo, que prioriza o lucro em relação às demandas huma-
nas. Assim, torna-se necessária a criação de uma sociabilidade que supere o capital. Todavia, 
deve haver um cuidado para evitar a crença de que essa superação ocorrerá de modo orgâ-
nico, haja vista as mazelas sociais existentes e a intensificação da crise inerente a esse modo 
de produção (Mascaro, 2018). 

Da mesma forma, a desigualdade social no país (traduzida nas plataformas sociais) 
não será corrigida com meros “remendos político-jurídicos”. A crise vivenciada deve ser ob-
servada de maneira plural, sabendo-se que, para enfrentá-la, é indispensável uma alteração 
revolucionária das estruturas do capitalismo, o qual precisa ser encarado como uma etapa a 
ser superada na história da humanidade (Mascaro, 2018).

Assim, destaca-se que, embora o letramento cibernético não resolva todos os pro-
blemas do regime colonial-capitalístico, ele representa um esforço contínuo e importante 
para transformar a realidade, ampliando as possibilidades de inclusão e empoderamento. A 
resistência ao regime dominante é feita através da construção de novas formas de conheci-
mento e práticas que desafiam as estruturas existentes.

Em resumo, o letramento cibernético de mulheres, ao promover o ensino da pro-
gramação, encaixa-se na lógica da micropolítica descrita por Suely Rolnik. Trata-se de 
uma ação contínua e gradual que busca reapropriar o desejo e a subjetividade, resistir às 
barreiras impostas pelo regime colonial-capitalístico e transformar a realidade através da 
construção de novas práticas e comunidades. Tal ação representa o início da abertura de 
novos horizontes.

Atividade da Reprograma, ONG que ensina programação para mulheres em situação de vulnerabilidade, 
priorizando negras, trans e travestis
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4. Conclusão

O presente trabalho teve como objetivo responder à seguinte problemática: em que 
medida as novas experiências de ciberfeminismo em curso no Brasil podem ressignificar o 
ativismo de gênero, bem como traçar estratégias para a igualdade entre homens e mulheres, 
prevista na Constituição Federal? Para isso, em um primeiro momento, apresentaram-se as 
formas “tradicionais” de ciberfeminismo (as quais se valem de ferramentas como hashtags), 
que foram essenciais, sobretudo, para consolidar o movimento nesse espaço. Após, debate-
ram-se as novas experiências em curso, citando os coletivos MariaLab, PrograMaria, Preta-
Lab e Casa Hacker — “Minas em tech”, que se caracterizam pela atuação em prol da inde-
pendência tecnológica de minorias, mesclando táticas como hacktivismo e educação digital.

Concluiu-se, desse modo, que as formas mais recentes de ciberfeminismo inovam 
ao povoar o território da internet (inclusive na sua etapa de construção) e ao buscar estra-
tégias que não tornem as usuárias reféns do algoritmo e do interesse das empresas transna-
cionais. Afinal, o ativismo tradicional, em que pese sua importância, sofre os impactos da 
cultura patriarcal imposta — e incentivada — pelas big techs.

Em síntese, a presença de mulheres e outras minorias sociais, como as de gênero e 
raça, nos espaços de desenvolvimento tecnológico não representa apenas um avanço quan-
titativo na diversidade do setor, mas um ato político de ruptura com a lógica opaca e exclu-
dente que sustenta as infraestruturas digitais. Ao se apropriarem das linguagens e camadas 
estruturais da tecnologia, as mulheres desafiam as bases ideológicas inscritas nos códigos e 
algoritmos, propondo novas formas de organização, produção de conhecimento e uso das 
redes. Trata-se, portanto, de uma prática com potencial transformador e revolucionário, que 
não se limita a reformar o sistema vigente, mas também busca configurá-lo a partir de pers-
pectivas insurgentes.

Assim, entende-se que os desafios impostos ao ciberfeminismo estão muito além do 
campo da internet, sendo uma questão sistemática. Ou seja, é apenas superando esse cenário 
(e traçando novas alternativas a ele) que as possibilidades do ativismo de gênero poderão ser, 
de fato, ampliadas. 
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